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Origem: Ministério Público do Estado (Comarca de Água Branca / Juru) 

Natureza: Representação – exercício de 2020 

Responsável: Ana Raquel Brito Lira Beltrão (Promotora de Justiça) 

Representado: Oscar Mamede Santiago Melo (Conselheiro em Exercício) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes (Corregedor) 

 

DENÚNCIA ANÔNIMA. NOTÍCIA DE FATO. 

Ministério Público do Estado da Paraíba. Suposta 

prática de advocacia administrativa. Ausência de 

prova. Improcedência. Arquivamento. “Não é 

possível instaurar-se um processo administrativo 

disciplinar genérico para que, no seu curso se apure 

se, eventualmente, alguém cometeu falta funcional”. 

 

DECISÃO SINGULAR DSPL – TC 00050/20 
 

 

Vistos, etc, 

 

 

Dra. ANA RAQUEL BRITO LIRA BELTRÃO, Promotora de Justiça de Água Branca 

(com atuação em Juru), digna representante do Ministério Público do Estado da Paraíba (MPE/PB), 

encaminhou à Presidência deste Tribunal de Contas cópia integral de procedimento denominado e 

numerado como Notícia de Fato 099.2020.000068, para que fosse tomada ciência do teor da denúncia 

apresentada, bem como adotadas as medidas legais e constitucionais cabíveis acerca da suposta 

conduta praticada pelo Conselheiro Substituto OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO, na sua visão, 

sujeita à aplicação de sanções por infração administrativa (fl. 2). 

 

Informou Sua Excelência que todos os documentos (inclusive respostas de ofícios e 

notificações) deverão ser enviados àquela Promotoria e demais órgãos do Ministério Público do 

Estado da Paraíba através do Protocolo Eletrônico, acessível pelo link: 

http://aplicacao.mppb.mp.br/consulta/public/protocolovirtual/protocolovirtual_inicio.jsf (o link 

também está acessível no site www.mppb.mp.br > cidadão > Protocolo Virtual) – fl. 2. 
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Pelo preâmbulo da Notícia de Fato, o assunto principal está qualificado como 

“(0003559) DIREITO PENAL / Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 

Administração em Geral / Advocacia administrativa”, cujo registro naquele Órgão Ministerial se deu 

em 29/06/2020, às 15h22 (fl. 3). 
 

Apresentou resumo dos fatos com o seguinte teor (fl. 5): 
 

“De acordo com a denúncia apresentada, verifica-se, em tese, a prática do crime 

constante no art. 321 do Código Penal (advocacia administrativa), já que há indícios de que um 

Conselheiro do TCE/PB indicou sua filha, Dra. Bruna Barreto Melo (OAB/PB nº 20.896), para 

prestar assessoria e consultoria jurídica ao Município de Juru/PB. Na ocasião, o Conselheiro citado 

constata as irregularidades administrativas da Gestão do atual Prefeito de Juru/PB, encaminha-as 

para sua filha que é advogada e esta faz as correções para o ente municipal.” 
 

Não houve identificação do denunciante. 
 

Daí por diante, são reproduzidos fatos atrelados à administração do Prefeito de Juru, 

Senhor LUIZ GALVÃO DA SILVA, no período 2013/2020, em cuja narrativa suscitam-se 

irregularidades nas áreas de gestão de pessoal, transparência, contratos diversos, licitações, 

tombamento de bens e obras, com indícios de despesas irregularmente ordenadas (fls. 6/49). 
 

Em determinada passagem adjetiva-se de conivente este Tribunal de Contas com 

aqueles fatos, especificamente em razão de suposta conduta do Conselheiro Substituto já nominado. 

Eis o teor do enxerto (fl. 12 – o destaque em vermelho está no original): 
 

“CONIVENTE... 

 

Infelizmente, o TCE-PB é um órgão que atua como “político partidário”, que, em 

detrimento ao apadrinhamento político não cumpre seu papel com eficácia. Mesmo sabendo das 

irregularidades apontadas acima, o TCE não adota/ou as devidas providências, ao contrário; para 

ajudar ao gestor, UM DOS CONSELHEIROS DO TCE indicou sua filha para assessorar o município 

em questão, como seja: o conselheiro constata as irregularidades, passa-as para sua filha que é 

advogada e esta faz as correções para o município, o que, caracteriza crime contra a ordem pública. 

NOME DA PESSOA JURÍDICA INDICADA PELO CONSELHEIRO “BARRETO MELO – 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA”, NA PESSOA DA SENHORA BRUNA BARRETO 

MELO - OAB-PB 20896, Rua das Trincheiras, 183 – Sala 06 – Centro – João Pessoa-PB. Esta, por 

sua vez indicou um laranja para receber pelos serviços prestados.” 
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A afirmação se faz acompanhar de dois relatórios de movimentação processual de 

feitos em curso neste Tribunal de Contas sobre o Município de Juru, referentes aos meses de janeiro 

de 2020 e dezembro de 2019, subscritos pela Dra. BRUNA BARRETO MELO (fls. 42/49). 

 

No final, consta Despacho Ministerial daquela Promotoria, datado de 17/09/2020, 

determinando-se: 

 

1) a expedição de ofício à Prefeitura de Juru, na pessoa de seu Prefeito, Senhor LUIZ 

GALVÃO DA SILVA; 

 

2) a notificação da Advogada, Dra. BRUNA BARRETO MELO; 

 

3) a notificação do Conselheiro Substituto deste TCE/PB, Dr. OSCAR MAMEDE 

SANTIAGO MELO; 

 

4) a expedição de ofício à Procuradoria Geral de Justiça; e 

 

5) a remessa de ofício a este Tribunal de Contas, com o seguinte conteúdo (fls. 

50/51): 
 

“5) OFICIE-SE o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB, encaminhando-o cópia 

integral do presente procedimento, para que tome ciência do teor da denúncia apresentada, bem 

como adote as medidas legais e constitucionais cabíveis acerca da suposta conduta praticada 

pelo Sr. Oscar Mamede Santiago Melo, Conselheiro do Tribunal de Contas da Paraíba, sujeita 

à aplicação de infração administrativa.” (Destaques no original). 

 

O documento ingressou pela Presidência deste TCE/PB e lá recebeu o r. despacho de 

seu eminente titular, Conselheiro ARNÓBIO ALVES VIANA, assim versando (fls. 55/56): 
 

“Ao Corregedor do TCE-PB, Conselheiro André Carlo Torres Pontes, para conhecimento e 

providências administrativas que entender cabíveis. 

 

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que foi formalizada cópia dos presentes autos 

(Documento TC Nº. 65144/20) e encaminhada ao Relator do município de Juru, Conselheiro 

Fernando Rodrigues Catão.” 

 

Determinada a formalização de processo nos termos da Resolução Normativa RN – 

TC 07/2013. 
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Em despacho de fls. 60/75, após levantamentos preliminares em que não se 

vislumbraram irregularidades praticadas pelo Conselheiro em Exercício OSCAR MAMEDE 

SANTIAGO MELO, mesmo assim determinou-se a abertura de prazo para Sua Excelência se 

pronunciar e a comunicação da instauração do presente procedimento ao Ministério Público do Estado 

da Paraíba (Promotoria de Água Branca e Procuradoria Geral de Justiça). 
 

Comunicações expedidas às fls. 76/90. Manifestação do Conselheiro em Exercício 

OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO às fls. 91/92, nos seguintes termos: 
 

“OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO, brasileiro, casado, Servidor concursado 

deste Tribunal no período de 23/08/1989 a 16/03/1998, na qualidade de Analista de Controle 

Externo/Auditor de Contas Públicas e a partir de 17/03/1998, Auditor/Conselheiro Substituto, 

devidamente solicitado a manifestar-se sobre o teor da denúncia anônima apresentada ao Ministério 

Público da Paraíba, Promotoria de Justiça de Água Branca, acerca da suposta conduta praticada 

pelo Conselheiro Substituto OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO, que na visão da Dra. ANA 

RAQUEL BRITO LIRA BELTRÃO, Promotora de Justiça de Água Branca (com atuação em Juru), é 

sujeita à aplicação de infração administrativa, vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, 

apresentar o que segue. 
 

Tudo se inicia com os ensinamentos de meu pai, Fernando de Paiva Melo, in 

memoriam, assim dizia: “quem deve, tem que pagar”, ou seja, entre outras coisas, quer dizer que 

somos responsáveis pelos nossos atos e devemos pagar por tudo aquilo que fizermos de errado. Pois 

bem, estou de consciência limpa que nada de errado tenho feito em minha atuação profissional por 

mais de 31 anos no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, sempre de forma imparcial em todas 

as atividades desenvolvidas junto à Corte de Contas. 
 

Quanto a alegada indicação de minha filha, Bruna Barreto Melo, para assessorar o 

município em questão e supostamente corrigir os erros apurados pelo TCE/PB, esclareço que a 

alegação é totalmente inverídica e infundada, que em nada se assemelha com minha conduta. Não é 

demais esclarecer que, no âmbito desta Corte de Contas, a apuração de eventuais irregularidades 

praticadas por jurisdicionados é atribuição conferida ao seleto corpo de Auditoria e não a mim. 

Esclareço ainda, que em todas as ocasiões necessárias e legalmente definidas, na qualidade de 

relator ou na condição de Conselheiro em exercício proferindo voto, tenho sempre declarado 

impedimentos ou suspeições. Suspeição naqueles casos de presunção relativa, como é o caso de 

amigo íntimo ou inimigo, por exemplo, e Impedimento nos casos de presunção absoluta, como é o 

caso quando minha filha, na qualidade de Advogada, atua no Tribunal, representado alguns 

jurisdicionados, conforme se ratifica na Certidão emitida por esta Corte (Doc 1). 
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Para rechaçar a falaciosa e apócrifa denúncia, considerando minha atuação em 

alguns processos cujo o jurisdicionado é o município de Juru, sob a Gestão do Sr. Luiz Galvão da 

Silva, segue em anexo Certidão fornecida pelo Tribunal, com o fito de comprovar que não houve 

qualquer participação da Advogada Bruna Barreto Melo nos mencionados autos(Doc 2). 
 

Revendo os arquivos e registros do TCE-PB, foi emitida a Certidão (Doc 3), 

comprovando, ainda, que não participei em qualquer processo em que minha filha, Bruna Barreto 

Melo, atuou como causídica. 
 

Por fim, em análise acurada da Notícia de Fato 099.2020.000068, não se vislumbra 

qualquer comprovação dos argumentos trazidos na anônima denúncia, comprovando que o 

denunciante apenas utilizou-se deste meio para induzir a D. Promotora de Justiça a laborar em erro, 

mediante a instauração de apuração sobre fatos inexistentes. 
 

No mais, verifica-se que a única documentação anexada a presente denúncia a título 

de comprovação das alegações vazias, trata-se apenas de relatórios de tramitação processual, 

demonstrando o estágio em que se encontram, que em nada se assemelha com atuação da advogada, 

Bruna Barreto Melo, nos respectivos autos relacionados, tampouco constata-se informação 

privilegiada, tendo em vista que os trâmites processuais desta Corte de Contas são públicos e de 

acesso livre a todos. 
 

Ante todo o exposto e considerando minha trajetória profissional junto a este Tribunal 

e que não tenho qualquer relação pessoal com o município de Juru e muito menos com os gestores 

daquela municipalidade, consubstanciado nos fatos e argumentos apresentados e por todos 

conhecido, espero e aguardo o arquivamento do presente processo.” 
 

Juntou certidões subscritas pelo Diretor Executivo Geral do TCE/PB, Dr. UMBERTO 

SILVEIRA PORTO (fls. 93/99), pelas quais busca comprovar que: a) declarou impedimento em 

processos em que atuara a Advogada, Dra. BRUNA BARRETO MELO; b) nos processos que atuou 

como Relator e/ou na qualidade de Conselheiro em exercício, no que se refere à Prefeitura Municipal 

de JURU, tendo como gestor o Prefeito Sr. Luiz Galvão da Silva, a Advogada, Dra. BRUNA 

BARRETO MELO não se encontrava habilitada para atuar e, consequentemente, não participou das 

sessões de julgamento; e c) não foi localizado nenhum processo em que a Advogada, Dra. BRUNA 

BARRETO MELO (OAB-PB 20896) atuou como causídica nesta Corte de Contas, e que o 

Conselheiro Substituto OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO tenha participado como Relator e/ou 

na qualidade de Conselheiro em exercício, com direito a voto. 
 

É o que havia a relatar. 
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Como dito no despacho outrora mencionado, de início, a presente assentada se reporta, 

exclusivamente, a analisar a suposta conduta infracional praticada pelo Conselheiro em Exercício 

OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO e o procedimento adequado, vez que a matéria relacionada 

à gestão do Prefeito de Juru já consta em autos próprios sob a relatoria do Conselheiro FERNANDO 

RODRIGUES CATÃO. 

 

Segundo o Regimento Interno desta Casa: 

 
Art. 38. Compete ao Conselheiro Corregedor: 

 

VI – propor ao Presidente a abertura de processo administrativo disciplinar contra 

Conselheiros e Conselheiros Substitutos, precedido ou não de sindicância, cabendo-lhe presidir 

a respectiva instrução; 

 

Ao Conselheiros Substitutos e em Exercício, antes cognominados de Auditores, não 

se aplica a rotina da espécie prescrita no Estatuto dos Servidores do Estado da Paraíba, em face das 

prerrogativas do cargo estampadas na Constituição do Estado da Paraíba, em sintonia com preceitos 

da Constituição Federal: 

 

Constituição Federal de 1988 
 

Art. 73. (...) 

 

§ 4º. O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantias e impedimentos 

do titular e, quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal 

Regional Federal. 

 

Constituição do Estado da Paraíba de 1989 
 

Art. 73. (...) 

 

§ 5º O auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá as mesmas garantias e impedimentos 

do titular e, quando no exercício das demais atribuições estabelecidas em lei, as de juiz da mais 

elevada entrância. 

 

Ressalte-se que Dr. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO, desde 09/01/2020, se 

encontra em Exercício, em substituição ao Conselheiro titular ARTHUR PAREDES CUNHA LIMA, 

em razão do afastamento deste, conforme Portaria TC 005/2020, publicada naquela data, página 01, 

no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB. 
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Detalhando as atribuições prescritas em norma regimental, a Resolução Normativa RN 

– TC 07/2013, ao regulamentar as atividades de correição no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba, estabeleceu o rito a ser seguindo quando diante de proposituras da espécie: 

 
Art. 2°. Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor contra desvio de conduta funcional 

de membro ou servidor do Tribunal que atente contra interesses de indivíduos, de instituições, 

da Administração Pública ou contra o decoro e a dignidade do cargo ou função. 

 

Art. 3°. Durante a instrução de representação, o Corregedor pode: 

 

I - solicitar manifestação do membro ou do servidor indicado na representação; 

 

II - determinar realização de correição ou inspeção extraordinária em unidade do Tribunal; 

 

III - determinar realização de outras diligências para apurar atos irregulares relatados; ou 

 

IV - propor ao Presidente a abertura de sindicância, de processo administrativo disciplinar ou 

de procedimento referente a membro ou servidor do Tribunal. 

 

§ 1°. O prazo para a manifestação prevista no inciso I é de: 

 

I - dez dias, se houver somente um membro do Tribunal ou servidor indicado na representação; 

 

II - vinte dias e comum, se houver mais de um membro ou servidor do Tribunal indicado na 

representação. 

 

§ 2°. O Corregedor deve comunicar ao Presidente quando determinar realização de correição 

ou inspeção extraordinária. 

 

Art. 4°. Concluída a instrução da representação, o Corregedor pode relatar o processo ao 

Plenário ou determinar seu arquivamento. 

 

§ 1°. O Corregedor somente pode determinar o arquivamento se considerar motivadamente 

inepta ou improcedente a representação. 
 

§ 2°. O Corregedor deve providenciar comunicação do arquivamento de representação 

considerada improcedente ao respectivo autor. 

 

A competência do Corregedor pois, para a abertura de sindicância, de processo 

administrativo disciplinar ou de procedimento referente a membro ou servidor do Tribunal, situa-se 

no âmbito da propositura, cabendo ao Presidente anuir ou não com a providência fustigada, ou até 

mesmo assim proceder de ofício. 
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Em todo caso, como sói a qualquer ato administrativo, as faculdades do art. 3º, do 

citado normativo, devem se fazer acompanhar de motivação mínima, sob pena de quedar inócua, na 

origem, a pretensão disciplinar correicional. 
 

No ponto, a missiva Ministerial reproduz texto em que se acusa não só o Conselheiro 

em Exercício, mas o próprio Tribunal de Contas da Paraíba. Relendo: 
 

“CONIVENTE... 

 

Infelizmente, o TCE-PB é um órgão que atua como “político partidário”, que, em 

detrimento ao apadrinhamento político não cumpre seu papel com eficácia. Mesmo sabendo das 

irregularidades apontadas acima, o TCE não adota/ou as devidas providências, ao contrário; para 

ajudar ao gestor, UM DOS CONSELHEIROS DO TCE indicou sua filha para assessorar o município 

em questão, como seja: o conselheiro constata as irregularidades, passa-as para sua filha que é 

advogada e esta faz as correções para o município, o que, caracteriza crime contra a ordem pública. 

NOME DA PESSOA JURÍDICA INDICADA PELO CONSELHEIRO “BARRETO MELO – 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA”, NA PESSOA DA SENHORA BRUNA BARRETO 

MELO - OAB-PB 20896, Rua das Trincheiras, 183 – Sala 06 – Centro – João Pessoa-PB. Esta, por 

sua vez indicou um laranja para receber pelos serviços prestados.” 
 

De partida, o texto (advirta-se: do autor anônimo e não da respeitada Promotora) 

desborda, por completo, ao divagar sem esteio pelo imaginário, distanciando-se anos-luz da 

constatação real. O imaginário é sempre permeado de subjetividades quando não das vicissitudes da 

vida cotidiana. O real, este sim, seguro, firme, palpável, porquanto calcado em fontes empíricas 

concretas, menos suscetível ao ouvir dizer ou, na modernidade, às fake news da internet. Mas, por 

ironia, é ela, a internet, a congregar a realidade da atuação do TCE/PB, no encalço da gestão de Juru 

nos últimos anos, notadamente no período declinado, entre 2013/2020, em que esteve e está sob a 

batuta do Prefeito, Senhor LUIZ GALVÃO DA SILVA. 
 

Consta da página eletrônica do TCE/PB, como de dois em dois anos se publica, e se 

encaminha ao Ministério Público Eleitoral, a relação dos gestores com as contas reprovadas. Lá está 

o Prefeito de Juru, por seis vezes (https://tce.pb.gov.br/arquivos/contas-julgadas-tre-0920.pdf) - com 

as escusas da letra miúda, pois a planilha está assim mesmo para caberem tantos: 
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Pelos números dos processos, sempre instaurados no ano seguinte, são as prestações 

de contas de 2013, 2015 e 2016. Consultando os processos pela internet se confirmam as informações 

sobre as suas natureza e exercícios, e agora também sobre a relatoria do Conselheiro OSCAR 

MAMEDE, na época Substituto (https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf): 
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Além das constas terem sido julgadas irregulares, houve também imputação de débitos 

e aplicação de multas: 

 

 
 

Em 2013, Dr. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO foi relator na fase de recurso, 

apenas: 
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E não parou por aí, vejamos em 2017, sob outra relatoria, mas a pisada continuou a 

mesma – contas irregulares com débitos e multas: 
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O histórico de multas e débitos do atual Prefeito de Juru já vem desde outras gestões 

(essa consulta é interna): 
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Mesmo considerando alguma decisão que foi reformada em sede de recurso, o total 

ainda se situa em torno de um milhão e setecentos mil reais. 

 

Definitivamente, o denunciante anônimo não sabe o que diz sobre o TCE/PB, que de 

conivente não tem nada. Há anos vem atuando para combater os desmandos administrativos em Juru. 

 

Quem sabe, agora, com a atuação mais intensa do Ministério Público (com atribuições 

para promover: colaboração premiada; captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou 

acústicos; ação controlada; acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais 

constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 

interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas; afastamento dos sigilos financeiro, bancário 

e fiscal, busca e apreensão, prisão; e outros instrumentos de investigação que o TCE/PB não tem), 

esse trabalho possa ser mais eficiente, eficaz e efetivo. 

 

Quanto à segunda parte do relato factual – de que “UM DOS CONSELHEIROS 

DO TCE indicou sua filha para assessorar o município em questão, como seja: o conselheiro 

constata as irregularidades, passa-as para sua filha que é advogada e esta faz as correções para o 

município, o que, caracteriza crime contra a ordem pública. NOME DA PESSOA JURÍDICA 

INDICADA PELO CONSELHEIRO “BARRETO MELO – ASSESSORIA E CONSULTORIA 

JURÍDICA”, NA PESSOA DA SENHORA BRUNA BARRETO MELO - OAB-PB 20896, Rua das 

Trincheiras, 183 – Sala 06 – Centro – João Pessoa-PB. Esta, por sua vez indicou um laranja para 

receber pelos serviços prestados”, as condutas seriam indicar a filha, e constatar a irregularidade e 

passar para sua filha, sobre as quais aqueles relatórios de movimentação processual nada provam. 

 

Ao contrário, o que se viu, até então, foi um conjunto de condutas do Conselheiro em 

Exercício OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO de constatar as irregularidades, votar, julgar, 

imputar os débitos, aplicar as multas e exarar outras cominações legais, conforme fartas decisões. 
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E em mais outras consultas processuais não se tem notícia da Advogada, Dra. BRUNA 

BARRETO MELO, em sua atuação no TCE/PB, praticar atos em processos sob a relatoria de seu pai, 

Conselheiro Substituto ou Em Exercício OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO. Mesmo de forma 

atemporal, com apenas o nome de ambos, não há notícia da atuação conjunta em processos (vide mais 

uma vez o acesso público na internet, em https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf): 
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Particularmente, Dra. BRUNA BARRETO MELO trata-se de Advogada, cuja conduta 

escorreita e proba nunca foi objeto de questionamento nesta Corte de Contas. Inexiste registro 

advindo de Sua Excelência em tirar proveito da condição de seu pai, para angariar causas. 

 

Os elementos até aqui declinados e já integrados ao despacho de fls. 60/75 agora são 

reforçados com as certidões anexadas pelo Conselheiro em Exercício OSCAR MAMEDE 

SANTIAGO MELO. Vejamos (fls. 93/96): 
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Inexiste, pois, justa causa a abrigar a continuidade do procedimento. Para Adilson 

Abreu Dallari1: 

“Não é possível instaurar-se um processo administrativo disciplinar genérico para 

que, no seu curso se apure se, eventualmente, alguém cometeu falta funcional. Não é dado à 

Administração Pública nem ao Ministério Público, simplesmente molestar gratuitamente e 

imotivadamente qualquer cidadão por alguma suposta eventual infração da qual ele, talvez, tenha 

participado. Vale também aqui o princípio da proporcionalidade inerente ao poder de polícia, 

segundo o qual só é legítimo o constrangimento absolutamente necessário, e na medida do 

necessário.” 

 
1 DALLARI, Adilson Abreu. Limitações à Atuação do Ministério Público. Malheiros, 2001, p. 38. 
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Assim, do ponto de vista objetivo, o trecho da Notícia de Fato sobre a conduta do 

Conselheiro em Exercício OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO, aportada neste Tribunal de 

Contas por impulso da Promotoria de Justiça de Água Branca (com atuação em Juru), através de 

ofício subscrito pela sempre diligente Promotora, Dra. ANA RAQUEL BRITO LIRA BELTRÃO, 

não contém substrato mínimo probatório para, à luz do Regimento Interno do TCE/PB e da Resolução 

Normativa RN – TC 07/2013, se abrir trânsito em rota de: determinar realização de correição ou 

inspeção extraordinária em unidade do Tribunal; determinar realização de outras diligências para 

apurar atos irregulares relatados; ou propor ao Presidente a abertura de sindicância, de processo 

administrativo disciplinar ou de procedimento referente a membro ou servidor do Tribunal. 
 

Cabe, dessa forma, aplicar as soluções descritas nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Resolução 

Normativa RN – TC 07/2013, quais sejam: arquivamento por improcedência dos fatos delatados; e 

comunicações de estilo: 
 

Art. 4°. Concluída a instrução da representação, o Corregedor pode relatar o 

processo ao Plenário ou determinar seu arquivamento. 
 

§ 1°. O Corregedor somente pode determinar o arquivamento se considerar 

motivadamente inepta ou improcedente a representação. 
 

§ 2°. O Corregedor deve providenciar comunicação do arquivamento de 

representação considerada improcedente ao respectivo autor. 
 

Ante o exposto, esta Corregedoria decide: 
 

1) DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do presente processo, porquanto 

improcedentes os fatos delatados, conforme motivações declinadas nesta decisão; 
 

2) COMUNICAR esta decisão: 2.1) ao Ministério Público do Estado da Paraíba 

(Promotoria de Água Branca e Procuradoria Geral de Justiça), conforme solicitado, através do link: 

http://aplicacao.mppb.mp.br/consulta/public/protocolovirtual/protocolovirtual_inicio.jsf (o link 

também está acessível no site www.mppb.mp.br > cidadão > Protocolo Virtual), com a informação 

de que todas a peças podem ser acessadas livremente; e 2.2) ao Presidente deste Tribunal de Contas. 

 

Cumpra-se. 

João Pessoa (PB), 10 de novembro de 2020. 

 

André Carlo Torres Pontes - Conselheiro Corregedor 
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